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1. Introdução 
Na condução normal dos negócios, as empresas oferecem, por iniciativa própria ou porque lhes é 
solicitado, presentes e outras formas de hospitalidade a terceiros. Com efeito, a experiência demonstra que 
esta troca de cortesias no contexto empresarial é vantajosa: se, por um lado, permite fomentar as boas 
relações comerciais, por outro, inspira humanidade nos negócios e transações.  
Assim, a troca de presentes e hospitalidade no âmbito comercial não é, por si só, ilegal ou eticamente 
reprovável. No entanto, caso esta seja frequente ou excessiva, pode, no caso concreto, criar (ou parecer 
criar) conflitos de interesses ou influências inadequadas, bem como riscos de compliance legal e 
reputacional.  
2. Objetivo  
A Política de Presentes e Hospitalidade (Política) tem como função servir de guia sobre o que pode ou não 
ser oferecido1 ou recebido, no âmbito comercial, assegurando que a oferta de Presentes ou Hospitalidade 
obedeça aos seguintes Requisitos Obrigatórios: 
 Ser permitida pelas leis nacionais e internacionais aplicáveis (ex. UK Bribery Act, US FCPA), assim como 

pelas normas e regulamentos internos do terceiro (ex. códigos de ética e de conduta) seja este o 
remetente ou o destinatário do Presente ou Hospitalidade; 

 Ser transparente, podendo ser revelada dentro e fora da empresa, sem com isso causar desconfiança 
de outros Colaboradores ou terceiros; 

 Não ser feita com o propósito de obter uma vantagem imprópria ou influenciar um determinado 
comportamento ou ação, tal como a adjudicação de um contrato ou a concessão de uma licença; 

 Não ter conteúdo ofensivo dos bons costumes (ex. oferta de garrafa de vinho a um cliente de fé 
muçulmana e oferta de convites de cariz erótico ou sexual); e 

 A sua frequência a uma mesma pessoa não ser desadequada. 
Especial cuidado deve existir quando o destinatário do convite tiver, direta ou indiretamente, 
responsabilidade para tomar decisões sobre um assunto pendente ou que se antecipe para breve e que 
tenha impacto nos interesses da Efacec (nomeadamente, concursos, adjudicações a fornecedores, 
negociações contratuais e concessão de licenças em que ambas as partes estão envolvidas). 
3. Âmbito e exclusões 
O Código de Conduta Corporativo (CC) estabelece os princípios orientadores da presente Política e que 
são aplicáveis nas situações em que a Política é omissa. Em caso de conflito com o estipulado no CC, o 
disposto nesta Política deve prevalecer. Por seu turno, quando determinado facto ou ação estiver regulado 
simultaneamente na Política e nas normas legais aplicáveis, deve prevalecer a norma mais restritiva. 
A Política aplica-se a todos os Colaboradores da Efacec, nos termos das definições elencadas na secção 
seguinte. 
A Política deverá ser comunicada a todos os terceiros que façam negócio com a Efacec ou que de alguma 
forma atuem em sua representação, devendo estes implementar, nas suas relações com a Efacec ou que 
de alguma forma a envolvam, o conteúdo da presente Política (ou equivalente). 
A Política aplica-se a todas as geografias em que a Efacec atua, podendo sofrer ajustamentos em função 
das normas legais aplicáveis.  

 
1 Para efeitos de aplicação da presente Política, os termos “oferta” e “oferecer” incluem, respetivamente, a promessa 
de oferta e prometer oferecer. 



 
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 

Nº: 01.000EFACEC-08030375-039-000-PT-00 
Data de Emissão: 2019-12-09 

Campo de Aplicação: Efacec Entrada em Vigor: 2019-12-09 
Data de Revisão: - 

Assunto: Política de Presentes e Hospitalidade 
 

Página 2 de 7  
 

4. Definições 
‘Colaborador’ significa qualquer pessoa, independentemente do cargo que ocupa na Efacec, que tem 
algum vínculo laboral, permanente ou temporário com a empresa, ou que de alguma forma atua em sua 
representação. Assim, além dos trabalhadores, incluem-se neste conceito os membros do Conselho de 
Administração, quer das sociedades nacionais, quer das sociedades internacionais, e da Comissão 
Executiva, bem como os agentes, consultores e demais intermediários que atuam em nome e por conta da 
Efacec, representando-a externamente. Por fim, estão também incluídos neste conceito os trabalhadores 
que prestam serviços à Efacec através de contratos de prestação de serviços ou de cedência de mão-de-
obra temporária, bem como estagiários a cumprir estágio curricular ou profissional. 
’Efacec’ significa toda e qualquer entidade jurídica que, independentemente da sua estrutura, forma 
societária ou país de incorporação, é diretamente ou indiretamente controlada em, pelo menos 50% do 
seu capital social ou direitos de voto, pela Efacec Power Solutions, SGPS, sociedade de direito português, 
com sede no Lugar da Arroteia, concelho de Matosinhos, com o NIPC 513.180.966 ou qualquer outra 
entidade jurídica que, nos termos da lei, lhe suceda nos seus direitos e obrigações. 
‘Funcionário Público’ significa qualquer pessoa envolvida, provisória ou temporariamente, mediante 
remuneração ou a título gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, na realização de deveres públicos numa 
entidade governamental. Estão incluídas neste conceito as seguintes categorias: 
 funcionários eleitos, nomeados ou ao serviço de uma entidade governamental, a qualquer nível, 

incluindo entidades nacionais ou locais; 
 membros dos órgãos legislativos, administrativos e judiciais (incluindo, juízes, árbitros, jurados e peritos), 

bem como colaboradores de nível inferior das entidades do governo;  
 funcionários ou colaboradores de entidades governamentais ou controladas pelo Estado, incluindo 

empresas estatais que operem no setor comercial e empresas concessionárias de serviços públicos;  
 funcionários ou colaboradores de uma entidade pública internacional (como, por exemplo, as Nações 

Unidas, Tribunal Penal Internacional, o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional ou outros 
bancos internacionais);  

 quaisquer pessoas que atuem num cargo oficial para um governo, entidade governamental ou 
empresa estatal de outros Estados (por exemplo, alguém a quem tenha sido dada autoridade por uma 
entidade do governo para assumir responsabilidades oficiais); e 

 funcionários de um partido político ou candidatos a um cargo político.  
Note-se que os familiares diretos de um Funcionário Público (a saber, cônjuge, filhos, e seus cônjuges, bem 
como a mãe, pai e irmãos do Funcionário Público ou do seu cônjuge), ou aqueles que vivem no mesmo 
agregado familiar, também poderão ser qualificados como Funcionários Públicos caso as interações dos 
Colaboradores com os mesmos tenham o objetivo ou o efeito de conferir uma Presentes ou Hospitalidade 
ao referido Funcionário Público. 
‘Hospitalidade’ são todas as formas de refeições, viagens e alojamento para participação em eventos 
comerciais, bem como convites para participar em eventos de entretenimento.  
‘Presentes’ são todas as facilidades, gratificações, liberalidades, presentes ou benefícios, pecuniários ou 
não, oferecidos ou recebidos com ou sem qualquer compensação material direta ou indireta. Estão 
excluídos do âmbito da presente Política os brindes promocionais. 
5. Funcionários Públicos 
A oferta de Presentes ou Hospitalidade a Funcionários Públicos acarreta riscos acrescidos, pelo que a 
interpretação e aplicação da Política nestes casos deve ser especialmente restritiva. Com efeito, o que é 
aceitável no âmbito do comércio privado, pode ser considerado ilegal no setor público. 
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Assim, o Colaborador deve registar quaisquer Presentes e Hospitalidade por si oferecidos a Funcionários 
Públicos, incluindo informação sobre valor, nome do destinatário, data e motivo da oferta, e fornecê-la 
quando solicitado. 
6. Como é que a Política se aplica na prática? 

6.1. Presentes 
É permitido ao Colaborador oferecer ou receber Presentes de valor nominal, ou seja, um valor baixo que 
não possa ser considerado suscetível de influenciar alguém a agir de forma contrária às suas funções. São 
considerados Presentes de valor nominal os presentes que não ultrapassem o limite de €50,00, tais como 
livros, objetos de decoração modestos, garrafas de vinho de valor modesto, cabazes de fruta e flores. 
Caso o Colaborador queira oferecer um Presente que ultrapasse este valor nominal deverá obter pré-
aprovação escrita da Direção Jurídica e Compliance (DJC), nos termos definidos na Secção 7. O mesmo 
se aplica aos casos em que a oferta do Presente é frequente (mais do que uma oferta à mesma pessoa no 
espaço de seis meses). 
Nos casos em que não for razoável ou possível recusar um Presente que ultrapasse o valor nominal, o 
Colaborador informará o seu Superior Hierárquico que, em conjunto com a DJC, tomará a decisão sobre o 
destino a dar ao Presente, o qual preferencialmente será entregue a instituições de cariz social. 
N.B. É proibido oferecer ou receber vouchers, cheques-prenda ou outros presentes monetários, salvo nos 
casos em que os vouchers ou cheques-prenda tenham um valor muito residual (por ex. voucher para café). 

6.2. Hospitalidade 
6.2.1. Refeições 

É permitido ao Colaborador oferecer ou aceitar um convite para uma refeição, desde que o valor da 
refeição respeite os limites estabelecidos no Anexo II – Limites para refeições com convidados à Política de 
Deslocação em Serviço de curta duração e a refeição tenha um claro propósito comercial (ou seja, a 
refeição tenha lugar no decurso de uma reunião ou atividade comercial e/ou sirva para discutir aspetos 
comerciais).  
N.B. Não carecem de aprovação as refeições ligeiras e as refeições que têm lugar nas cantinas das 
respetivas empresas. 
É também permitido estender o convite aos convidados dos nossos convidados nos casos em que a recusa 
não seja razoável. Assim, é considerada aceitável a extensão do convite a acompanhantes em jantares 
anuais de clientes ou eventos patrocinados pela Efacec ou pela empresa anfitriã, conforme aplicável. 
Caso o Colaborador queira oferecer ou receber um convite para uma refeição que ultrapasse os limites 
acima referidos ou que não esteja diretamente relacionada com o negócio, deve obter aprovação escrita 
da DJC, nos termos definidos na Secção 7.  

6.2.2. Viagens e Alojamento 
Os eventos comerciais, tais como feiras, conferências e seminários relacionados com a atividade da 
Efacec, visitas a fábricas, reuniões com clientes ou potenciais clientes, são elementos naturais da promoção 
comercial das empresas. Ora, no âmbito da participação nestes eventos, surge muitas vezes a necessidade 
de viajar.  
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Salvo obrigação contratual em sentido contrário, a Efacec deve suportar as despesas de viagem e/ou 
alojamento dos seus Colaboradores que viajam para participar em eventos comerciais de terceiros; por 
sua vez, os terceiros devem suportar as despesas dos respetivos colaboradores que participam em eventos 
da Efacec (cf. Secção 6.2.2.1). 
No entanto, nem sempre é possível cumprir com a referida regra, sendo o anfitrião do evento a suportar as 
despesas com viagens e/ou alojamento dos participantes em eventos por si organizados, o que só será 
permitido desde que observados determinados limites.  
Assim, é permitido ao Colaborador oferecer ou receber viagem e/ou alojamento a ou de terceiros desde 
que a viagem e/ou alojamento tenham um claro propósito comercial (tendo como objetivo a 
demonstração de produtos, a realização de visitas às fábricas, entre outros fins semelhantes) e estejam 
verificados os limites e regras estabelecidos para as viagens e alojamento dos Colaboradores nas Política 
de Deslocação em Serviço de curta duração, Viagens Regras e Procedimentos para as Unidades de 
Mercado e Viagens e Estadias - Regras e procedimentos em Portugal e Informações e Guia de Boas Práticas 
na marcação de viagens de avião, igualmente aplicáveis aos terceiros convidados. 
Qualquer oferta ou recebimento de viagem e/ou alojamento que não cumpra com os requisitos definidos 
no parágrafo anterior deve ser pré-aprovada por escrito pela DJC, nos termos definidos na Secção 7. Sem 
a referida pré-aprovação, a viagem e/ou alojamento não poderá ser reservada nos termos das políticas 
internas em vigor na Efacec. 

6.2.2.1. Obrigação contratual para pagamento de viagens e alojamento 
Nos termos da Política, deve ficar estipulado nos contratos comerciais com terceiros que as partes são 
responsáveis pelo pagamento das respetivas despesas com viagens e/ou alojamento necessárias à 
execução das suas obrigações contratuais.  
No entanto, quando tal não possa ser evitado, por razões comerciais, a obrigação contratual de 
pagamento de despesas com viagens e alojamento de terceiros deve cumprir com os requisitos previstos 
na Secção anterior.  
Caso a Unidade de Negócio responsável pelo contrato considere que a viagem solicitada serve um 
propósito inadequado deve contactar a DJC, logo que possível, para 
presentes.hospitalidade@efacec.com. 

6.2.3. Eventos de entretenimento  
Os convites para participação em eventos exclusivamente lúdicos (tais como, concertos de música, 
eventos desportivos e inaugurações de exposições) dificilmente têm um propósito comercial, podendo ser 
interpretados como inadequados. Por este motivo, a oferta ou recebimento de convites para eventos de 
entretenimento carece sempre de pré-aprovação escrita da DJC, nos termos definidos na Secção 7, salvo 
na oferta de convites para participação em eventos organizados pela Efacec. 
Em princípio, a oferta e o recebimento de convites para eventos de entretenimento serão pré-aprovados 
quando: 

• As despesas com o evento não sejam ou pareçam ser excessivas;  
• O convite sirva um propósito comercial legítimo; e 
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• O destinatário do convite não tenha, direta ou indiretamente, responsabilidade para decidir 
sobre um assunto pendente ou que se antecipe e que tenha impacto nos interesses da Efacec. 
 

7. Como obter a aprovação necessária?  
A DJC é a Direção competente para apreciar e registar os pedidos de aprovação ou pré-aprovação de 
oferta/recebimento de Presentes ou Hospitalidade, necessárias nos termos da Política. Na sua análise, a 
DJC terá em conta as concretas circunstâncias em que o Presente ou Hospitalidade é oferecido e a 
prossecução dos interesses legítimos da Efacec, garantindo o cumprimento dos Requisitos Obrigatórios (cf. 
Secção 2). 
Os pedidos de pré-aprovação de oferta/recebimento de Presentes, viagens e/ou alojamento ou eventos 
de entretenimento, quando obrigatórios nos termos da Política, devem ser enviados por escrito à DJC para 
presentes.hospitalidade@efacec.com, até aos cinco (5) dias úteis anteriores à oferta/recebimento.  
Os pedidos de aprovação de oferta/recebimento de Refeições devem ser enviados por escrito à DJC para 
presentes.hospitalidade@efacec.com dentro dos quinze (15) dias úteis seguintes à refeição.  
Os pedidos de pré-aprovação ou aprovação devem incluir obrigatoriamente a seguinte informação: 

 Nome do autor da oferta de Presente ou Hospitalidade e da empresa que representa; 
 Nome do recetor do Presente ou Hospitalidade e da empresa que representa; 
 Descrição do Presente ou Hospitalidade, incluindo valor (exato ou aproximado, conforme 

aplicável); 
 Motivo da oferta; e 
 Data da oferta do Presente ou Hospitalidade. 

As despesas do Colaborador com a oferta de Presente ou Hospitalidade devem ser submetidas via 
Efaexpenses, nos termos definidos internamente. Nos casos em que a oferta careça de aprovação escrita 
da DJC, esta deve acompanhar o pedido de reembolso. 
A não obtenção da aprovação nos termos da Política pode implicar o não reembolso das despesas e/ou 
ação disciplinar. 
8. Como esclarecer dúvidas? 
A DJC é a Direção competente para prestar os esclarecimentos necessários à correta aplicação e 
interpretação da Política. Assim, os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados em tempo útil, para 
presentes.hospitalidade@efacec.com. 
9. Como reportar violações à Política? 
Em caso de conhecimento ou suspeita de violações à Política, o Colaborador deve contactar, de imediato, 
a DJC ou utilizar a Linha Ética. Caso seja um terceiro a ter conhecimento ou suspeite de violações à presente 
Política, este deverá contactar a pessoa de contacto com a Efacec, a qual deverá remeter o reporte à 
DJC ou utilizar a Linha Ética, logo que possível. 
10. Responsabilidades  
Para a correta e eficiente aplicação da presente Política devem ser asseguradas as seguintes 
responsabilidades: 
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Colaborador 
 Registar as ofertas a Funcionários Públicos  
 Submeter a aprovação ou pré-aprovação a oferta ou recebimento de Presentes ou 

Hospitalidade  

Direção 
Património e 

Serviços 

 Cruzar os pedidos de reembolso no Efaexpenses ou na aplicação de reserva de viagens com as 
necessárias aprovações garantindo o cumprimento das regras da Política 

 Cruzar os extratos financeiros dos cartões corporativos com pedidos de reembolso no 
Efaexpenses, garantindo o cumprimento das regras definidas na Política 

 Informar a DJC de incumprimentos da Política 
Direção 

Jurídica e 
Compliance 

 Aprovação de pedidos de aprovação e pré-aprovação de oferta/ recebimento 
 Formação sobre o conteúdo da Política 
 Monitorização da aplicação da Política  
 Esclarecimento dúvidas sobre a aplicação da Política 

Direção 
Administrativa 
e Financeira 

 Processar o pagamento das despesas elegíveis no âmbito desta Política, de acordo com as 
indicações da Direção Património e Serviços  

 Registo contabilístico das despesas 
 
11. Responsabilidade pessoal 
O incumprimento da Política implicará, consoante os casos: 

 Quanto a Colaboradores que exerçam cargos em órgãos de Administração ou de Fiscalização, 
ou outros que beneficiem de remuneração variável, a possibilidade de não lhes ser atribuída essa 
remuneração, quando prevista na política de remuneração aplicável, bem como de serem 
aplicados os mecanismos clawback à remuneração variável que já lhes tenha sido atribuída em 
exercícios anteriores; 

 A aplicação aos trabalhadores das sanções previstas na legislação laboral e instrumentos de 
contratação coletiva, desde que verificados os pressupostos da sua aplicação; ou 

 A violação de qualquer das regras da Política pelos prestadores de serviços constitui causa 
legítima de cessação do contrato celebrado, por parte da Efacec, podendo implicar a cessação 
dos respetivos contratos, nos termos neles previstos. 

 
12. Orientações de referência 

 Código de Conduta Corporativo 
 Política de Deslocação em Serviço de curta duração (01.000EFACEC-08030375-025-000-PT) 
 Viagens e Estadias - Regras e procedimentos em Portugal (01.000EFACEC-07060318-009-000-PT) 
 Viagens - Regras e Procedimentos para as Unidades de Mercado (01.000EFACEC-07060201-002-

000-PT) 
 Informações e Guia de Boas Práticas na marcação de viagens de avião (01.000EFACEC-

07060239-001-000-PT) 
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 Tem valor nominal (ex. 50€)  Excede o valor nominal 

  Está dentro dos limites para 
refeições definidos na Política de 
Deslocação em Serviço de curta 
duração 

 Tem propósito comercial; e 
 O convite não é estendido a 

acompanhantes, salvo se a recusa 
for irrazoável 

 Excede os limites para refeições 
definidos na Política de 
Deslocação em Serviço de curta 
duração 

 Não tem propósito comercial; ou 
 O convite estende-se a 

acompanhantes 

 

 Tem propósito comercial; 
 Respeita os limites estabelecidos 

nas políticas internas sobre 
deslocação de colaboradores 

 Não tem propósito comercial; ou 
 Não respeita os limites 

estabelecidos nas políticas 
internas sobre deslocação de 
colaboradores 

A obrigação contratual de pagamento de despesas com viagens e alojamento de 
terceiros não carece de pré-aprovação, desde que sejam cumpridos os requisitos 
da Política 

 
A oferta ou recebimento de convites para eventos de entretenimento carece 
sempre de pré-aprovação escrita 

   
 


